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AGRAVANTE : PAGAN DISTRIBUIDORA DE TRATORES E VEICULOS LTDA
OUTRO NOME : PAGAN S A DISTRIBUIDORA DE TRATORES E VEICULOS
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DESTAQUE DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
CONTRATUAIS. REQUISIÇÃO MEDIANTE JUNTADA DO CONTRATO ANTES DA 
EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU RPV.  REEXAME DOS FATOS E DAS PROVAS. 
INCIDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Assentou a jurisprudência do STJ que "é possível o destaque dos honorários contratuais em 
favor dos advogados mediante a juntada, antes da expedição do precatório, do contrato de 
prestação de serviços profissionais, nos termos do art. 22, § 4º, da Lei n. 8.906/1994, mas não a 
expedição autônoma de requisição de pequeno valor ou precatório. Nesses casos, deve ser levado 
em consideração o crédito pertencente ao autor para fins de classificação do requisitório, 
porquanto os honorários contratuais não decorrem da condenação em si" (AgRg no AgRg no 
REsp 1.494.498/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 21.9.2015). Esse 
entendimento foi adotado pelas duas Turmas integrantes da Primeira Seção do STJ ao apreciar 
idêntica controvérsia recentemente.
2. Todavia, no caso em apreço, não há informação de que houve juntada do contrato de prestação 
de serviços advocatícios antes da expedição do precatório ou RPV. Desse modo, é necessário 
revolver matéria de fato para rever as conclusões colacionadas no acórdão recorrido, 
inviabilizado à luz dos ditames da Súmula 7/STJ.
3. Os fatos são aqui recebidos como estabelecidos pelo Tribunal a quo, senhor da análise 
probatória. E, se o exame da violação do dispositivo legal invocado perpassa pela necessidade de 
fixar premissa fática diversa da que consta do acórdão impugnado, inviável o apelo nobre.
4. Agravo Interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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          Brasília, 27 de março de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão de fls. 357-360, e-STJ, que 

conheceu do Agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015 para conhecer em parte do 

Recurso Especial, apenas em relação art. 1.022 do CPC e, nessa parte, negou-lhe 

provimento.

A agravante sustenta, em suma (fl. 367, e-STJ):

'Data Venia', a invocação da Súmula 07, deste STJ, para impedir 
o destaque dos honorários contratados e comprovados mediante documento 
formal, atenta contra a harmonização do direito federal, e da firme jurisprudência 
já consolidada deste Tribunal Superior.

Eis porque não se conforma já que os honorários são fruto do 
trabalho deste Agravante e a favor da empresa, que tendo débitos tributários, 
terá desfalcado direito líquido e certo aos seus alimentos.

Ademais, a situação posta foram expressamente consignadas e 
referidas na sentença e no acórdão recorrido, razão pela qual também não 
demandam nenhuma interpretação, nem reexame, ensejando tão somente a 
aplicação do direito à espécie, permitido pela jurisprudência desta Corte. Com 
efeito, consoante entendimento do STJ, aplicável à espécie, "não encontra 
vedação na Súmula 7/STJ a revaloração dos critérios jurídicos concernentes à 
utilização e à formação da convicção do julgador. A análise do enquadramento 
jurídico dos fatos expressamente mencionados no acórdão impugnado não 
constitui simples reexame probatório, mormente quando, em um juízo sumário, 
for possível vislumbrar primo icto oculi que a tese articulada no apelo nobre não 
retrata rediscussão de fato, senão a própria qualificação jurídica dos fatos já 
apurados e consignados nas decisões proferidas pelas instâncias ordinárias" 
(Aglnt no REsp 1356372/AL, Rei. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
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TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 30/08/2016).

Transcorreu o prazo legal sem apresentação de Impugnação ao Agravo.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DESTAQUE DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. REQUISIÇÃO MEDIANTE 
JUNTADA DO CONTRATO ANTES DA EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO OU RPV.  REEXAME DOS FATOS E DAS PROVAS. 
INCIDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Assentou a jurisprudência do STJ que "é possível o destaque dos honorários 
contratuais em favor dos advogados mediante a juntada, antes da expedição do 
precatório, do contrato de prestação de serviços profissionais, nos termos do art. 
22, § 4º, da Lei n. 8.906/1994, mas não a expedição autônoma de requisição de 
pequeno valor ou precatório. Nesses casos, deve ser levado em consideração o 
crédito pertencente ao autor para fins de classificação do requisitório, porquanto 
os honorários contratuais não decorrem da condenação em si" (AgRg no AgRg 
no REsp 1.494.498/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
21.9.2015). Esse entendimento foi adotado pelas duas Turmas integrantes da 
Primeira Seção do STJ ao apreciar idêntica controvérsia recentemente.
2. Todavia, no caso em apreço, não há informação de que houve juntada do 
contrato de prestação de serviços advocatícios antes da expedição do precatório 
ou RPV. Desse modo, é necessário revolver matéria de fato para rever as 
conclusões colacionadas no acórdão recorrido, inviabilizado à luz dos ditames 
da Súmula 7/STJ.
3. Os fatos são aqui recebidos como estabelecidos pelo Tribunal a quo, senhor 
da análise probatória. E, se o exame da violação do dispositivo legal invocado 
perpassa pela necessidade de fixar premissa fática diversa da que consta do 
acórdão impugnado, inviável o apelo nobre.
4. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 28.02.2023.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, assentou a jurisprudência do STJ que 

"é possível o destaque dos honorários contratuais em favor dos advogados mediante 

a juntada, antes da expedição do precatório, do contrato de prestação de serviços 

profissionais, nos termos do art. 22, § 4º, da Lei n. 8.906/1994, mas não a expedição 

autônoma de requisição de pequeno valor ou precatório. Nesses casos, deve ser 

levado em consideração o crédito pertencente ao autor para fins de classificação do 

requisitório, porquanto os honorários contratuais não decorrem da condenação em 

si" (AgRg no AgRg no REsp 1.494.498/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe 21.9.2015). Esse entendimento foi adotado pelas duas Turmas 

integrantes da Primeira Seção desta Corte ao apreciar idêntica controvérsia 

recentemente. Vejam-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
CONTRATUAIS. EXPEDIÇÃO DE REQUISIÇÃO DE PEQUENO 
VALOR. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.347.736/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, decidiu que "não 
há impedimento constitucional, ou mesmo legal, para que os honorários 
advocatícios, quando não excederem ao valor limite, possam ser executados 
mediante RPV, ainda que o crédito dito 'principal' observe o regime dos 
precatórios".

2. Esse entendimento não se aplica aos honorários contratuais, 
porquanto não decorrem da condenação, sendo facultado, entretanto, ao 
advogado, requerer a sua reserva mediante a juntada aos autos do contrato de 
prestação de serviços. Precedentes.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AgInt no REsp 
1.724.222/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 5/9/2019)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. EXPEDIÇÃO DE RPV. HONORÁRIOS 
CONTRATUAIS.

1. Esta Corte, no julgamento do REsp 1.347.736/RS, sob a égide 
do art. 543-C do CPC/1973, decidiu pela autonomia dos honorários em relação 
ao crédito principal, inclusive no que pertine à forma de expedição do 
requisitório.

2. No entanto, esse entendimento não abarca os honorários 
contratuais, embora permaneça a faculdade do causídico de buscar a reserva dos 
valores mediante a juntada do contrato celebrado com seus clientes.

3. Precedentes do STJ (REsp 1.768.675/PR, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe 17/12/2018; AgInt no REsp 1.625.004/PR, Rel. Min. Francisco 
Falcão, DJe 21/5/2018) e do STF (RE 1.094.439 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, 
DJe 16/3/2018; RE 1.035.724 AgR, Rel. Min. Edson Fachin, DJe 20/9/2017).

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
1.775.676/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
18/3/2019)

Todavia, no caso em apreço, não há informação de que houve a juntada 

do contrato de prestação de serviços advocatícios antes da expedição do precatório 

ou RPV. Desse modo, é necessário revolver matéria de fato para rever as conclusões 

colacionadas no acórdão recorrido, inviabilizado à luz dos ditames da Súmula 7 do 

Superior Tribunal de Justiça.

Os fatos são aqui recebidos como estabelecidos pelo Tribunal a quo, 

senhor da análise probatória. E, se o exame da violação do dispositivo legal 

invocado perpassa pela necessidade de fixar premissa fática diversa da que consta 

do acórdão impugnado, inviável o apelo nobre.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.192.954 / SP
Número Registro: 2022/0232301-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00130342719984036100 00787852519984030000 00799431819984030000 130342719984036100
50292198420194030000 787852519984030000 799431819984030000

Sessão Virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAGAN DISTRIBUIDORA DE TRATORES E VEICULOS LTDA
OUTRO 
NOME

:
PAGAN S A DISTRIBUIDORA DE TRATORES E VEICULOS

AGRAVANTE : ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA
ADVOGADO : ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP101471
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAGAN DISTRIBUIDORA DE TRATORES E VEICULOS LTDA
OUTRO 
NOME

:
PAGAN S A DISTRIBUIDORA DE TRATORES E VEICULOS

AGRAVANTE : ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA
ADVOGADO : ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP101471
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA35906923 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/03/2023 22:47:54
Código de Controle do Documento: e7a5432e-df1a-4388-b724-082d0766192e



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 28 de março de 2023

Documento eletrônico VDA35906923 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/03/2023 22:47:54
Código de Controle do Documento: e7a5432e-df1a-4388-b724-082d0766192e


